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Obieto: Contrãtâção dê emprêsa espe.ializãdã para a pr€stação dê serviços de inventário e lê\ântâmento pàtrÍmonial dos b€fis móv€is p€rmanentes, bens imóveis e bens de

domínio público do Municípjo, bem como parã â exêcução de serviços técnicos continuados de gestão, controle, organizãção e acompanhamento paúimonial e de êstoques

do ãlmoxãrifâdo, incluindo atvidades de €onsultoriâ, assessoriâ e câpacitãção dê seruidorês.

TERMO DE ADIUDTCAÇÃO - pRECÃO ELETRÔNtCO N" t9l2o26
Processo Adm: N" 220260804012

Emprêsâs vencedoras vàlortoiâl: RS 421-077,0O (quâtrocentos e vintê e lê sêtêntâ ê sete íeai

-t."J'Ô

de RS 421.077,00 (quatrocentos evintê € um milê setêntâ reais).

s), Ê ARÂUJO tTDÂ (s7733093000180)com os lotes l novalor total

CÂNAPI(aL), quintâ-feiíã,2s dêjunho de 2026

JOSELIA METO DE LIMA

AUTORIOADE OE PROMOÍOR
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TERMO DE HOMOLOCAÇÃO - pRECÃO ELETRÔNrCO N" 1912026

Processo Adm: N" 22O26 OAO4O12

Objêtor Conúatâção de empreta especiãlizadâ pàra a prestàção de serviços dê invêntá.io e levantâmênto pâlrimoôial dos b€ns móvêis permãnentes, bens imóveis € b€ns de

dominio público do Municipio, bêm como pâra â êrêcução dê sêrviços técnicos contjnuados d€ geseio, contíole, organhação e acompanhâmênto pâtrimoni.i ê dê êstoquês

do àlmoxãriíado, incluindo e6vidâdes de €onsultoria, assessoria e côpacitãção de sêívidores.

Empíês:s vêncedoras valor totàl: RS 421-077,m (quetíocêntor€ ünte e um milê setentã e sete reais): MEIO E 

^RAtLlO 
IIDA {57733m30OO1m) com or lotê5: 1 nô yàlor totàl

de RS 421.077,00 {quàtrocêntos e vinte e um mil e setenta e sêtê rêôis}.

A àutoridâdê muni.ipàl do ór8ão MUNICIPIO DE CANAPI, no uso dê suas atribuições lêgaas ê dê àcôrdô

resultado dos trâbâlhos apresentados p€la Comissão no âtêndimêf,to ôo obieto do pro.esso licitatório àclma

lsl OS|2O24, ê suas âlterações, resolve HOMOLOGAR o

Pl(ÂI), quintã-f€ira,25 dêjunho dê 2026
l^r.^À> q)

]OSEtIA METO OE LIMA

AUTORIDADE COMPETTNTT



Alagoas , 26 de Juúo de 2026 . Diá,rio Oficial dos MuÍicipios do Estado de Alagoas ' ANO xlll I N" 2836
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Fundamento L-egal: Lei n' l4.ll3, de l" de abril de 2021. do Decreto
Municipal n'05/2024, [,ei Complementar tr" l2], de 14 de dezembro
dc 2006 e demais legislaçâo aplicável;
Orgào gerenciador: PREFEITURA MLNICIPAI DE CANAPUAL

Fomecedora registrada: RPS DISTRIBUIDORA DE PRODUToS
LIMITADA. CNPJ n' 02.889.655/000l -98
Objeto; Registlo d€ Preços pâÍa Aquisiçâo de material permanente
para atender a demândâ dás secretarias do Município de Canapi/Al.
VIGENCIA: l2 (doze) meses.
Valor Tolal Registrado: R$ 779-859,19 (Setecentos e §ctentr e nove

mll, oitoc€ntos e cirquenta e nove reâls e dezeoove cantavos)
Firmado em: 1710612026
SigNAtáÍiOS: JOSÉLIÀ MELO DE LIMA E RONÂLDO PEREIRÀ
DA SILVÀ

Publlc.do porl
Iago EmÂnuel da Costa Dâmâ§ceno

Código Identifi crdor:6459FÂóE

SECRETÁRIA MUNICIPAL DE ÂDMINISTRAÇÃO
EXTRATO DO PRIMEIRO TERMO ADITIVO A ATA DE

REGI§TRO DE PREÇOS 87/2025.

EXTRATO DO PRIMEIRO TERMO ADITIVO A ATA DE
REGTSTRO DE PREÇOS 87/202s.
-undamento kgeli ÂÍt. art. 84, da Lei n' 14.133, de l'de âbíl de

.sd2 t .

CONTRATANTE: MUNTCÍPIO DE CANAPVALi
CoNTRATADA: SOLUÇÃO AGIL SERVIÇOS LTDÀ, inscrita no
CNPJ sob n' 06.173.72ó10001-02i
Objeto: Prorrogação do prazo de vigênciâ da Ala dc Regisúo de

Preços n'87/2025, cujo objeto é a prestação de serviços continuâdos

com regime de dedicação exclusiva de Íüo de obr4 contempldrdo os

serviços apoio administrarivos, oÍ€racional e técnico, Pâra atender a§

necessidades das Secretariâs de Administração, Educãçâo e

Assistência Social do Municipio de Canapi/Al, pelo peíodo de 60
(sessenta) dias;
Vigência: l2 (doze) mesesl

C elebr 
^ção. 

2 5 I 0 6 I 202 6:
Signaúrios: Josélia Melo de Lima e Caio Ângelo Novais e Silva

r-:ÊRMO DE HOMOLOGÀÇÃO . PREGÃO ELETRÔNICO N'
1912026
PÍocesso Adm: N' 220260t{H012

Objeto: Contrâtação de emprcsa especializada parâ â prestação de

serviços de invenlário e levantarnento patrimonial dos bens móveis
pennanentes, bens imóveis e bens de domínio público do Município,
bem como para a execução de serviçls técnicos continuados de

gestão, coDtrolc, orgânização e acompaniâmeoto patrimoíiÀl e de

estoques do almoxarifado, incluindo atividades de consultoria,
a§sessoria e capacitação de servidores.
Empresas vencedoras valor total: RS 421.0?7,00 (quaÍocentos e vinte
e um mil e setenta e sete reais): MEI,O E ARÂUJo LTDA
(57733093000180) com os loEs: I no valor total de R$ 421.0?7,00
(qua[ocentos e vinte e um mil e setenta e sete reais).

A autoridade muricipal do órgão MUNICIPIO DE CANAPI, oo uso

de suas atribuiçôes legais e de acordo com o/a{s) 05/2024, e suas

Àlteraçôes, resolve HOMOLOGÀR o rcsultâdo dos habalhos
apresentados pela Comissâo no atendimento ao objero do processo

licita!ório acima especificâdo.

CANÀPI (AL). quintâ-feira, 25 dejunho de 2026

JOSELT,4 MELO DE LIMÁ
Autoridade Competentc

www.diariomunicipa!.çqm.br/ama 15

Publlc.do por:
Iago Emanuel dâ Costa DaEÂsceno
Código Iderttfl crdor:2FCD093E

SECRETARIÀ MUNTCIPAL DE EDUCACAO
TERMO DE ADJUDICAÇÃO

TERMO DE ADJUDICACÁO

RESOLVE

ÀDruDICAR o objeto dâ Chamadâ Pública n' 01/2026 aos

paíicipantes classiÍicados pela Comissào de Conratação, conforme

seleçâo dos pmjetos de venda constâítes nos autos do pÍocesso,

obseívados os quanlitativos e valores apurados no julgamento.

conforme segue: ASSoclAÇÃO COMI.JNITARIA DO SITIo
RIACHO SALGADO. inscritâ no CNPJ 22.279.760/0001- 12, situÂda

no Sitio Riâcho Salgado. s/n - Zonâ Ruràl - Canapi/Al,
ASSOCIÀÇÃO DE PRODUTORES AGROECOLOGICOS DO
SEMIÀRIDO ÀIAGOANA ÂPASA, inscrita no CNPJ sob n'
43.551 .72810001-20, estabelecidâ na Rua projetâda, s/n - Bairro
Murirâo - canapi/ÀI, ASSoclAÇÀo coMuNITÁRIA DE

VARZEA VERMELIIA, insc.ita no CNPJ sob n" 35.633.822/000t-
07, estabelecida no silro Várzea Vermelha, s/n - Zoíâ Rural - Canapi,

COOPERATIVA AGROPECUARIÂ REGIONAL DE SANTÂNÀ
DO IPANEMA LmA - CARSIL, inscrita no CNPJ

12.250.650/üm I -74. estabelccidâ na Rua Coroncl Luccna. n' 148,

Sanrana do lpanemrAl, ASSOCIAÇÁO COMUNITÁRIÂ DO
siTIO SANTA CRUZ. CNPJ 23.821.702/0001-31, estÂbelecida no

Sitio Santa Coz - Tnta Rural - CanapVAL, EDINEIDE
NASCIMENTO PORFIRIO, inscrita no CPF sob n' 993.470.085-91,
cooPERÂTtvA MlsTÀ DE PRODUÇÀO, COM€RCIALIZÂÇÃO
E DESENVOLVIMENTO SOCIAL OTIRO DO NORDESTE _

OURO DO NORDESTE, irscrita no CNPJ 41.127.268/m0l-76,
estâbelecida na Rua PÍesidente Médice, n" 210, Bairro Luiz Gonzaga

de Carvalho - Ouro Branco/ÀL, ASSOCIAÇÀO DOS

REMANESCENTES QUILOMBOLAS DO POVOADO SÀCO DOS

MIRANDAS. CNPJ 34.890.268/0001-68, estabelecida ro Sitio
Povoado Saco dos Mirandas - Matâ crande

Carapi,25 de junho de 202ó.

JOSÉLIA MELO DE LIMÀ
Prefeita

Publicâdo por:
Gilmo Malta de Menezes

Código ldenlilic.doÍ:56858CCA

SICRXTARIA MUNICIPAL DE EDUCACÀO
TERMO DE HOMOLOGAÇÃO

TERMO DE HOMOLOGÂÇÃO

Referência: Chamada Pública D'01/2026
Objeto: Aquisição de gêneros alimentícios da Agriculturâ Fâmiliat e

do Empreendedor Familiar Rurâl para ateodimento âo Programa
Nacronâl de Alimenuçào Escolar - PNAE.
Com fundamento nas informâções constantes nos autos do Processo

Licitatório e considerando a regularidade do procedimento,
HOMOLOGO o resultâdo da Chamada Pública n'01/2026, destinada
à aquisição de gêneros alimentícios da Agriculturâ FâmiliaÍ para

âtendimento ao ProgÍama Nacional de Alimentação Escolar - PNAE.
em favor das associações ASSOCIAÇÃO CoMUNITÁruÂ DO
sÍTro RrÀcHo SALGADo - cNPJ n' 22.219.76o/ooot-12:,
ASSOCIAÇÀO DÊ PRODUTORES ÀCROECOIÓCICOS DO

Publlcedo por:
Gilmo Malta de Menezes

Código Identifi cador:FA9 I 9407

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRÂÇÃO
IERMO DE HOMOLOGAÇÀO. PREGÀO ELETRÔNICO N'

1912026 PROCf,SSO ADM: N" 220260804012

RÊfcrênci.: Cham.dr Publicr í' 0l/202ó

QLEllq: Aquisição de Cêneros Alimenticios dá AgÍicultura Familiar e
do EmpreeDdedoÍ FamiliaÍ Rurâl, pâra o atendimento ao Programa
Nacional de Alimentação EscolâÍ/PNAE.

o Prêfêito do Muntcípio de C.nrpi, no uso de suas atribuições
legais,
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Prefeitura de

TERMO DE CONTRATO
(Processo Administrâtivo n'2202608o401 2)

CoNTRATO ADM|NISTRATIVO No 103/2026, QUE FAZEM ENTRE Sl O
MUNtcÍpto DE cANApt/AL, PoR INTERMÉDlo DA SECRETARIA

MUNtcrpAL oE ADMINtSTRAÇÂo, E A EMPRESA MELo E ARAU.,o LTDA.

OMunicípiodeCanâpi,porintermédiodasecretariâMunicipatdeAdministração(órgâo
contratante), com sede na Av. Joaquim Tetê, no 336, Centro, Canapi/AL, CEP:57.530-000, inscrito no

cNPJ sob o no ,12.367.892 1OOO142, neste ato representAdo peto secretáÍio Municipat de

Administrâçáo, sr. Ktebson Fabiâno Martins Lira, dorâvante denominado CoNTRATANÍE, e a MELO É

ARAUJO LTDA, iNSCÍitA NO CNPJ SOb O NO 57.733.093/OOO1-80, SEdiAdA NA RUAVINTE E SETE DE JULHO,

SÃO CRTSTóVÃO, PALME|RA OOS ÍttOtOS-nl, doravânte designado CONTRATADO, neste ato

representada por EMILIA MARIA MELO DE ARAUIO, conÍorme atos constitutivos da empresa olJ

procuÍação apresentada nos autos, tendo em vistâ o que consta no Processo no 220260804012 e em

observância às disposições da Lei no 14.1 33, de 'l o de abrit de 2021 , e demais tegistação apticávet,

resotvem cetebrar o presente Termo de Contrato, decorrente do Prêgão Etetrônico n. 1912026'

mediante as ctáusutas e condiçÕes a seguir enunciadas.

r. r. cúusuLA PRIMEIRA - OBTETO (art. 92, lelD
1 .1 . O objeto do pÍesente instrumento é a contratação de emprêsa especiâlizada para a prestação

de serviços de inventário e têvântamento patrimoniât dos bens móveis permanentes, bens imóveis e

bens de domínio púbtico do Município de Canapi/AL, bem como para a execuçáo de serviços técnicos

continuados de gestáo, controte, organizaçâo e acompanhamento patrimoniat e de estoques do

atmoxariÍâdo, inctuindo atividades de consuttoria, assessoria e capacitação de servidores, nas

condiçÕes estâbetecidas no Termo de Referência.

MELO E ARAU]O LTOA

cNP,, 57.733.093/0001 -80

Fornecedo
ENDEREÇO: RUAVINTE E SETE DE,'ULHO, SÃO CRISTÓVÃO, PALMEIRA DOS íNDIOS-AL,

CONTATO: (82) 99621220
EMAIL: metoêarâujo.consu tt(ôgmâit.com
REPRESENTANTE: EMILIA MARIA MELO DE ARAU,O

a

,i

Item Descrição Unidadê Marca Quantidade Vl. Unit. vl. Total

1

INVENTÁRIO FÍSICO DOS

BENS MÓVEIS COM

IDENTIFICAçÃO

DETALHADA - Fixação de
etiquetas com o código de

controle de identificação
patrimonial conforme

especif icações contidas
neste Termo; Avaliação do
estado de conservação dos

SERVrÇO PROPRIA 1 Rs 76.813,73 Rs 76.813,73

SEToR DE LrclTAÇÕES (licitacao.canapi@gmail.com)
Avenida loaquim Tetê ne 336, Centro, Canapi/AL, CEP: 57 53G000

cNPJ 12.367.892/0001-42

Página 1de 14

ll
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bens para fins de
reavaliação e definição dos
valores de mercado, vida

útil, valor residual e taxas

de depreciação,
amortização e exaustão;
Regularização e baixa de

bens considerados
inservíveis, obsoletos ou

imprestáveis, após
realização dos trâmites

legais pertinentes;
Locâlização por unidade
administrativa e emissão

dos Termos de
Responsabilidade de

Guarda dos Bens;

Organização, consolidação
e atualização das

inÍormações dos bens em

base de dados estruturada,
com a devida regularização

e correção da descrição,

classificação e codif icação

necessárias ao controle
patrimonial físico e

contábil, em observância às

normas do TCE/AL;

Normatização de
procedimentos e da

legislação necessários ao
registro e controle dos

bens patrimoniais;

Abrangendo também o

inventário, reavaliação,

depreciação, amortização e
exaustão de bens;
Treinamento dos

servidores do

Departâmento de
Patrimônio para

continuidade das

atividades; Apresentação
de relatórios mensais dos

serviços executados, a

serem verificados pela

Prefeitura de

sEToR DE LlclTAçÕEs (licitacao.canapi@gmail.com)
Avenida loaquim Tetê ns 336, centro, Cânápi/AL. CEP: 57.530{00

cNPJ 12.367.892/0001-42

Página 2 de 14

I
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Comissão de Fiscalização e

Acompanhamento do
Levantamento Patrimonial.

Levantamento físico de

todos os bens móveis do

Município, com descrição e

anotação dos bens em má

condição de uso,

reconhecimento e

mensuração de perdas por

irrecuperabilidade e

inservibilidade;
organização e análisê das

contas contábeis
patrimoniais, com
conferência das

classificações analíticas
conÍorme estrutura

contábil vigente;
Organização e atualização
das informações dos bens

em base de dados

estruturada, contemplando
todos os cadastros de bens

móveis e imóveis,

atendendo aos critérios de
reconhecimento,

mensuração e avaliação
dos ativos, de acordo com

as Normas Brasileiras de

Contabilidade Aplicadas ao

setor Público, incluindo
dêfinição de vida útil, valor
residual, valor depreciável,

taxas de depreciação,
apuração de valor

recuperável e

caracterização de bens
intangíveis, segundo

critérios adotados pela

Secretaria do Tesouro

Nacional e Tribunal de
contas do Estado de

Alagoas. Quantidades
estimadas de cadastros:
média de 12.000 (doze

a

sEToR DE LtcrraçÕEs (licitacao.canapi@gmail.com)
Avenida Joaquim Têtê nq 336. Centro, Canapi/AL, CEP: 57.530-000

cNPJ 12.367.892/0001-42

Página 3 de 14

Prefeltura de
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mil). Fornecimento de

12.000 plaquetas em

alumínio, medindo
aproximadamente 4,0 cm x

2,0 cm, com numeração de

identificação patrimonial,

conforme Padrão a ser

definido pela

Administração. OBS

Prefeitura de

Rs 72.220,081 Rs 72.220,08PROPRIAsERVrÇO2

PRESTAçÃO DE SERVIÇOS

PROFtSSIONAIS

RELACIONADOS AO

INVENÍÁRIO DE BENS /
LEVANTAMENTO

PATRIMONIAL DOS BENS

IMóVEIs (EDIFICAÇÔES E

TERRENOS) - Elaboração

das classiÍicaçôes de bens

imóveis, de acordo com o
PCASP; Levantamento e

análise de documentos que

comprovem as

incorporações e baixas dos

bens imóveis; Orientação
quanto à constatação

física, medição,

câracterização, ocupação

do solo e identificação de

coordenadas geográficas;

Treinamento dos

servidores da contratante
para organização e

atualização das

informações patrimoniais

dos bens imóveis, com
base em dados históricos,
oriundos de processos de

aquisição, doação ou

outras formas de

tncor ora o

R5 72.220,08 Rs 72.22O,O8PROPRIA 13

PRESTAçÃO DE SERVIçOS

PROFTSSIONAIS

RELACIONADOS AO

INVENTÁRIO DE BENS /
LEVANTAMENTO

PATRIMONIAL DOS BENS

Página 4 de 14sEToR DE LlclÍAçÔES (licitacao.canapi@Smail.com)
Avenida Joaquim Tetê ne 336, Centro, canapi/Al-, CEP: 57.530400

cNPJ 12.367.892/0001-42

sERVtçO
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DE OOMíNIO PÚBLICO

(RUA5, AVENIDAS, PRAçAS,

ESTRADAS RURAIS,

PONTES, BUEIROS E

GALERIAS) - Elaboração
das classificações dos bens

de domÍnio público, de

acordo com o PCASP;

Levantamento e análise de

documentos que

comprovem as

incorporações dos bens de

domÍnio público;

Orientação quanto à

constatação física,

medição, caracterização,

ocupação do solo e

identificação de
coordenadas ráficas

a

Rs 78.191,74PROPRIA 12sERVrÇO4

PRESTAçÂO DE SERVIçO5

TÉcNrcos DE APoro À

ORGANIZAçÃO E

ORIENTAÇÃO DE

PROCEDIMENTOS

RELACIONADOS A

MATERIAIS - Prestação de

serviços de apolo técnico
voltados à orientação e

organização de
procedimentos

administrativos
relacionados ao controle

interno de materiais,
incluindo análise de rotinas
êxistentes, proposição de

melhorias, padronização de

Procedimentos e

capacitação de servidores,

visando ao aprimoramento
das práticas

administrativas, em

conformidade com as

diretrizes da Administração
Pública.

SEToR DE LrclTAçÕEs (licitacao.canapi@Smail.com)
Avenida Joaquim Tetê ns 336, Centro, Canâpi/AL, CEP: 57.530-000

cNPJ 12.367.892/0001-42

Página 5 de 14
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Prefeitura de

Rs 6.s15,98
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CONTRATAÇÃO DE

EMPRESA ESPECIALIZADA

PARA PRESTAçÃO DE

sERVIçOS TÉCNrCOS

CONTINUADOS DE

CONSULTORIA E

ASSESSORIA EM GESTÃO

PATRIMONIAL -
Compreendendo o apoio
técnico na organização,

atualização, controle e

acompanhamento dos

bens móveis e imóveis do
Município, incluindo a

orientação de
procedimentos,

padronização de rotinas
administrativas e

capacitação de servidores
envolvidos, visando ao

adequado desempenho das

atividades, em

conformidade com as

especif icações técnicas

constantes neste Termo de

Referência.

Prefettura de

sERVrÇO \2 Rs 10.13s,9s Rs 121.631,37

2. 2. CúUSUrá SEGUNDA -V|GÊNCIA E PRORROGAÇÃO

2.1. o prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses, contados da data de assinatura

do contrato ou da emissão da ordem de serviço, prorrogável por até 10 anos, na forma dos artigos

106 e 107 da Lei no 14.13312021.
2.1.1. A prorrogaqão de que trata este item é condicionada ao âteste, peta autoridâde

competente, de que as condiçÕes e os preços permanecem vantajosos para a Administração,
permitida a negociação com o contratado.

3. cúusuLA TERCEIRA - MoDELos DE ExEcuÇÂo

Rs 421.077,00valor total

sEÍoR DE LlclTAÇÕEs (licitacao.canapi@Smail.com)
Avenida Joaquim Tetê ne 336, Centro, Cãnapi/AL, CEP: 57.530-000

cNPJ 12.367.892/0001'42

Página 6 de 14

PROPRIA

1.3. Vincutam êsta contrataçáo, independentemente de transcriçáo:
1 .3.1. O Termo de ReÍerência;
1.3.2, O Editat da Licitação;
1.3.3. A Proposta do contrâtâdo;
1 .3.4. Eventuais anexos dos documêntos supracitados.
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Prefeiturade o

3.1. A CONTRATADA deverá prestar os serviços de inventário e levantamento patrimoniât dos

Bens Móveis Permanentes (mobitiário, veícutos, máquinas, implementos e ferramentas), Bens

lmóveis e Bens de DomÍnio Púbtico (ruas e avenidas, praças, estradas Íurais, pontes, bueiros e

gaterias mapeadas). O tevantamento devêrá ser reatizado "in [oco", mediante utitizâção de GPS

profissionat, com disponibitização dos resuttados em arquivo nos Íormatos .dwg e .kmz contendo

as coordenadas gêográficas dos bens imóveis (ediÍicaçóes), visando à peÍeita organização do

acervo patrimoniat em conformidâde com as exigências da Lei Federât no 4.320/64, das instruções

do TCE/AL e do Ministério Públ.ico, dâs Normas Brasiteiías de Contabilidade Apticadas ao Setor

Púbtico - NBCASP, em especial a NBCT 16.9 ê 16.20, da Lei Comptêmentar no 101/2000, ê dâs

normãtivas da Secretaria do Tesouro Naciona[ - STN.

3.2. Caberá à CoNTRATADA o apoio técnico para compitaçáo dos dados junto ao sistema de

Contabitidade/Patrimônio do MunicÍpio, parã o envio das informaçÕês através do SIAP junto ao

TCE/AL, atém da regutamentação do Levantâmento Pãtrimoniat êm conformidade com âs teis que

regêm o lnventário e com o PCASP, conforme descrito noTêrmo de ReÍerência.

3.3. O início da execuçáo dos serviços deverá ocorrer em até 10 (dez) dias corridos contados da

âssinatura do contrato ou da emissáo da Ordem de Serviço.

3.4. Caso náo se.ia possÍvet o cumprimento do prazo previsto para qualquer Íase ou entrega, a

CONTRATADA deverá comunicar as razões respectivas ao fiscal do contrato com pelo menos 5

(cinco) dias de antecedência, ressalvadas situações de câso fortuito e Íorça maior devidamente

comprovadas.

4. CúUSULÂ QUARTA - SUBCONTRÂTAÇÃO
4.1. Não será admitida a subcontratâçâo do objeto contratual.

5. cúusurÁ QUINTA - PREçO
5.1 . O vator totat da contrataçáo é de Rs 421.077,00 (quatrocantos s vlnte 6 um mll e sêtenta a sêtê

reais)
5.2. No vator acima estáo inctuídas todâs as despesas ordináriâs diretâs e indiretâs decorrentes da

execuçáo do objeto, inctusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabathistas, previdenciários,

fiscais e comerciais incidentes, taxa de âdministração, frete, seguro e outros necessários ao

cumprimento integrat do objeto da contratação.
S.3. O pâgâmento seguirá o cronograma físico-Íinanceiro estabetecido no Termo de ReÍerênci8:

4OoÁ do vator gtobat na conctusáo dâ Primeira Fase (Levantamento Físico),30oy'0 na conctusão da

Segunda Fase (Concitiação e Atual.izaçóes Contábeis) e 3oo/o na conctusáo da TerceiÍa Fase (Laudos

Finais e lmportâção no sistema), para os itens 1, 2 e 3; e mensalmente, para os itens 4 e 5 por se tratâr

de serviços continuados.

6. CúUSUIá SEXTA. PAGAMENTO

6.1.Recebida â Nota Fiscat ou documento de cobÍança equivalênte, correrá o pÍazo de dez dias

úteis para fins de tiquidação, na forma da seção anterior, prorrogáveis por iguat período.

6.2 Para fins de tiquidação, o setor competente deverá verificar se a nota Íiscat ou instrumento
de cobrança equivatente apresentado expressa os etementos necessários e essenciais do

documento, tâis como:
6.2.1 o prazo de vâtidâde;
6.2.2 a datâ dâ emissão;
6.2.3 os dados do contrato e do órgáo contratante;
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6.2.4 o período respectivo de execução do contrato;
6.2.5 o vator a pagar; e
6.2.6 eventuaI destaque do va[or de retenções tributárias cabÍveis.
6.3 Havendo erro na apresentaÇão da nota fiscaI ou instrumento de cobrança equivâtente, ou

circunstância que impeça a tiquidação da despesa, esta Íicârá sobrestada até que o contratado
providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo âpós a compÍovaçáo da

regutarização da situação, sem ônus ao contratante.
6.4 A nota Íiscat ou instrumento de cobrança equivatente deverá ser obrigatoriamente
acompanhado da comprovação das certidões de regularidadê junto à Receita FederaL do

BrasiuPrevidência, Trabalhistas, FGTS, Estado (dívida ativa e tributos), Município (dívida ativa e

tributos), nos termos do art. 68 dâ Lei no 14.1 33, de 2021 .

6.5 Constatando-se situação de irregul.aridade do contratado, será providenciada sua

notiÍicaçáo, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize suâ situação ou, no

mesmo prazo, âpresente sua defes a. o prazo poderá ser prorrogado umâ vez, por iguat perÍodo, a

critério do contratante.
6.6 NãO havendo Íegutarização ou sendO a defesa considerada improcedentê, o contratante

deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela Íiscatização da regutaridade ÍiscaI quanto à

inadimptência do contratado, bem como quanto à existência de pagâmento a Ser efetuado, para

que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para gârantir o recebimento de seus

créditos.
6.7 persistindo a irregutaridâde, o contrâtante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão

contrâtuaI nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a

ampta deÍesa.
6.8 Havendo a eÍetiva execução do objeto, os pagamentos serão reatizados normalmente, até
que se decida peta rêscisão do contrato, caso o contratado não regutarize sua situaçáo fiscal..

6.9 O pagamento será eÍetuado no PÍazo de até 30 (trinta) dias contados da Íinatização da

tiquidação da despesa, coníorme item anterioÍ.
6.10 O pagamento será reatizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e

conta corrente indicados pelo contratado.
6.11 Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordêm bancária

para pagamento.
6.12 Quando do pagamento, será eÍetuada a retenção tributária prevista na [egistaçáo apticávet.

6.3 lndependentemente do peÍcentuat de tributo inserido na planitha, quando houver, serão

retidos na fonte, quando da rea[ização do pagamento, os percentuais estabetecidos na

tegislação vigente.
6.14 O contratado regutarmênte optante peto Simptes Nâcionat, nos termos da Lei Comptementâr
no 123, de 2006, não soÍrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuiçôes abrangidos
por aquete regime. No entanto, o pagamento Íicará condicionado à apresentaçâo de

comprovação, por mêio de documento oÍiciat, de que faz.ius ao tratamento tributário Íavorecido
prêvisto na reÍerida Lei Comptementar.

7. cúusuLA sÉnMA - REArusrE
7.1. Os preços iniciatmente contratados sáo fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado
da data do orçamento estimado pêta administração.
7.2 Após o interregno de um ano, os preços iniciais serão reaiustados, mediante soticitaçáo e
apticação, peto contratante, do Índice IPCA,/IBGE (Índice Nacionat de Preços ao Consumidor

sEÍoR DE LrcrrAÇÔEs (licitacao.canapi@gmail.com)
Avenidâ loaquim Tetê ne 336, Centro, Canapi/Al. CEP: 57.530-000

cNPr 12.367.892/0001-42
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Ampl.o), excLusivamente pâra as obrigâções iniciadas e conctuídas após a ocorrência da

anualidâde.
7.3 Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a
partir dos eÍeitos financeiros do úttimo reajuste.
7.4 No caso de atraso ou não divutgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante pagará

ao contratado a importância catculâda pêta úttima variação conhecida, tiquidândo a diferença

correspondente tão togo sejâ(m) divutgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).
7.5 Nas aferições finais, o(s) índice(s) utitizâdo(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s)

deÍinitivo(s).
7,6 Caso o(s) índice(s) estabetecido(s) para reaiustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de

qualquerÍorma náo possâ(m) mais ser utitizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) quê

vier(em) a ser determinado(s) peta tegistaÇão então em vigor.

7.7 Na ausência de previsáo tegat quanto ao Índice substituto, as partes elêgerão novo Índicê

oficiât, para reajustamento do preço do valor remânescentê, por meio de têrmo aditivo.

7.8 O reajuste será reatizado por apostilamento.

s. cúusuLA otrAvA - oBRIGAçÔes oo coNrmtlNte
8.1. São obrigâçôes do Contratante:
8.2. Exigir o cumprimento de todas âs obrigações assumidâs peto contrâtado, de acordo com o

contrato e seus ânexos;
8.3. Recebêr o obieto no prazo e condições estabetecidas no Termo de Referência;

A.4. Notificar o Contratâdo, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreçóes veriÍicadas no objeto

fornecido, para que seja poí ête substituído, reparado ou coÍrigido, no totat ou em pane, às suas

expensas;
8.5. Acompanhar e fiscatizar a execuçáo do contrato ê o cumprimênto das obrigaçóes pêto

Contratado;
8.6. EÍetuaÍ o pagamento ao contratado do vator correspondente ao fornecimento do objeto, no

prazo, forma e condiçóes estabetecidos no presente Contrato e no Termo de Referência.

8.7. Apticar ao Contratado as sânçÓes previstâs na lei e neste Contrato;
8.8. Cientificar a Procuradoria Gerat do Município para adoção das medidas cabíveis quando do

descumprimento de obrigaçôes peto ContÍatsdo;
8.9. Expticitamente emitir decisão sobre todas as soticitaçóes e reclâmaçóes retacionadas à

execuçáo do presente Contrato, ressalvados os requerlmentos mâniÍestamente impertinentes,

meramente protetâtórios ou de nenhum interesse para a boa execuçáo do ajuste'
8.10. A Administrãção terá o prâzo de 30 (trinta) dias, a contar da datâ do protocoto do requerimento

para decidir, admitida a prorrogação motivada, por iguat período.

8.11. RespondeÍ eventuais pedidos de reestabetecimento do equiLÍbÍio econômico-Íinânceiro Íeitos
peto contrâtado no prazo máximo de 30 (trinta) dias.
8.'12. NotiÍicar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para apuração

de descumprimento de c[áusutas contÍatuais.
8.13. A Administraçáo nâo responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado

com teÍceiros, ainda que vincutados à execuçáo do contrato, bem como por quatquer dano causado a

tercêiros em decorrência de ato do Contrâtado, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

9. cúusutá NoNA - oBRIGAçÔES Do coNTRATADo

sEToR DE LlclTAÇÕEs (licitacao.canapi@gmail.com)
Avênidâ joaquim Íetê ne 336, Centro, Canapi/AL, CEP: 57.530-000

cNP.l 12.367.892/0001-42
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9.1. O Contratado deve cumprirtodas as obrigâçôes constantes deste Contrato e em sêus anexos,

assumindo como excl.usivamente seus os riscos e as despesas decoÍrentes da boa e peíeita execuçáo

do objeto, observando, ainda, as obrigaçôes a seguií dispostas:
g.2. Entregâr, ao final. dos serviços, Manuat Compteto contendo todas as instruçõês e informaçôês

pertinentes âo PatrimÔnio, bem como os taudos técnicos de âvatiaçáo pâtrimoniâi, retatórios de

inventário, termos de responsabitidâde e demais documentos previstos no Termo de ReÍerênciâ, em

02 (duas) cópias impressas e encadernadas;
9.3. ResponsâbiLizâr-se petos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o código de

Dêfesa do Consumidor (Lei no 8.078, de 1990);

9.4. Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 05 (cinco) dias antes da data prevista pâra

entrega de cada fase ou retatório, os motivos que impossibititem o cumprimento do prazo previsto,

com a devidâ comprovação;
9.S. Atender às deteÍminações regutares emitidas peto Íiscal. ou gestor do contrato ou autoridadê

superior (aÍt. 137, ll, da Lei n.o 14. 133, dê 2021) e prestar todo €sctarecimênto ou inÍoÍmaçáo por etes

soticitados;
9.6. Reparar, corrigir, rêmover, reconstruiÍ ou substituir, às suas êxpensas, no total ou em parte, no

prazo Íixâdo peto fiscat do contrâto, os bens nos quâis se verificarem vícios, defêitos ou incorreçôes

resuttantes da execução ou dos materiais empregados;
g.7. Responsabitizar-se petos vícios e dânos decorrentes dâ execuçáo do objeto, bem como por

todo e quatquer dano causado à Administração ou terceiros, náo reduzindo essa responsabitidade a

Íiscatizaçáo ou o acompânhamento da execução contratuat peto contratante, que ficará autorizado a

descontar dos pagamêntos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos

sofridos;
9.8. euando náo for possívet a veriÍicaçâo da regularidade, o contrêtado deverá entregar ao setor

responsávet pêtâ Íiscatizaçáo do contrato, junto com a Nota Fiscat para fins de pagâmento, os

seguintes documentos: 1) prova de regutaridade retativâ à seguridade sociat; 2) certidão conjuntâ

rêlativa aos tributos federais e à Dlvida Ativa dâ Uniâo; 3) cenidões que comprovem a regutaridade

persnte a Fazênda Estaduat ou Distritst do domicítio ou sede do contratado; 4) cêrtidão de

Regutaridade do FGTS - CRF; e 5) Certidáo Negativa de Débitos Trabathistas - CNDT;

9.9. Responsabitizar-se peto cumprimento de todas as obrigaçóes trabathistas, previdenciárias,

fiscais, comerciâis e as demais previstas em tegistação especíÍica, cuia inadimpl.ênciâ não transfere a

responsâbitidade ao contratante e náo poderá onerar o objeto do contrato;
9.10. comunicar ao Fiscât do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, quatquer ocorrência

anormat ou acidente que se verifique no [ocaI da execuçâo do objeto contratua[.

9.11. Parâtisar, por determinaçâo do contratante, quatquer atividade que não êsteia sendo

executada de acordo com a boa téCnica ou que ponha em risco A Segurança de pesSoAS Ou bens dê

têrceiros,
g.12. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibitidade com as obÍigaçóes

assumidas, todas as condições exigidas para habititaçâo na ticitaçáo;

9.13. Cumprir, durantê todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em tei

parâ pessoa com deÍiciênciâ, para reabititado da Previdência sociat ou para âprendiz, bem como as

reservas de cargos previstas na lêgistaçào (art. 116, da Lei n.o 14.133, de 2021);
g.14. Comprovâr a reserva de cargos â que se reÍere â ctáusuta acima, no prazo Íixado peto fiscat do

contrato, com a indicação dos empregados que prêencheram as referidas vagas (ârt. 1 16, paégtaÍo

único, da Lêi n.o 14.133, de 2021);
9.15. Guardar sigito sobre todas as informações obtidas em decorrênciâ do cumprimento do

contrato;
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9.16. Arcar com o ônus decorrente de eventuat equívoco no dimensionamento dos quantitâtivos de

suâ proposta, inctusive quanto aos custos variáveis decorrentes de Íatores futuros e incertos, dêvendo

comptementá-tos, caso o previsto iniciatmente em sua propostâ não seja satisÍâtório parâ o

atendimento do objeto dâ contrataçáo, exceto quando ocorrer atgum dos eventos arrotados no ar1.124,

ll, d, da Lei no 14.133, de2021.
9.17. Cumprir, atém dos postutados tegais vigentes de âmbito Íederat, estaduat ou municipat, as

normâs de segurânça do contrâtânte;
9.18. Submeter previamente, por escrito, ao contratante, para anátise e aprovaçáo, quaisquer

mudanças nos métodos executivos que Íujâm às especiÍicaçóes do memorial descritivo ou

instrumento congênere.
9.19. Não peÍmitir a utitizaçáo de quatquer trabal.ho do menor de dezesseis anos, exceto na condiçáo

de aprêndiz para os maiores dê quatorzê anos, nem pêrmitir a utitizaçáo do trâbalho do menoÍ de

dezoito anos êm trabal.ho noturno, perigoso ou insatubre.

10. CúUSUlá DÉCIMA-GARÂNÍIA DE EXECUÇÃO

10.1 . Não haverá exigência de garântia contratuat da execuçâo.

sEToR DE LrcrTAçÔEs (licitacao.canapi@gmail.com)
Avênida Joaquim Tetê nc 336, Centro, Canapi/Al- CÊP: 57.530-000
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11. CúUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - INFRÂçOES E SANçÔES ADMINISTRATIVAS

11.1. Comete inÍrâção administrativa, nostermosda Lei no14.133,de202l,ocontratadoque:
a) der causa à inexecuçáo parcial do contratol
b) der causa à inexecuçáo parciat do contrato que cause grave dano à Administraçáo ou ao

funcionamento dos serviÇos públicos ou ao interesse coletivo;

c) der causa à inexecução totat do contrâto;
d) ensejar o retardamento da execuçáo ou da entrega do objeto da contratação sem motivo

justificado:
e) apresentar documentêção fatsa ou prestar decl.araçâo fatsa durante a execuçáo do contrâto;
f) praticar ato fraudutento na execução do contrato;
g) comportar-se de modo inidôneo ou cometerfraude de quâtquer natureza;

h) praticarato tesivo previsto noart. Soda Lei no 1 2.846, de 1o dê agosto de 201 3.

11.2. Serão ãpticadas âo contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes

sangões:
i. Advertência, quando o contratado der causa à inexecuçáo parciat do contrato, sempre que náo

se .iustificar a imposição de penatidade mais grãve (art. 156, §2o, da Lei no 14.133, de 2021);

ii. lmpedimento de Licitâr e contratâr, quando prâtieadas as condutas descritas nas âtÍneas "b",
"c" e "d" do subitem acima deste Contrato, sempre que não se iustificar a imposição de penatidade

mais grave (art. 156, § 40, dâ Lei no 14.133, de 2021);

iii. Dectaraçâo de inidoneidade para ticitaí e contratar, quando praticadas âs condutas descritas

nas atíneas " e" , "Í" , "g" e "h" do subitem âcima destê Contrato, bem como nas atíneas "b" , "c" e

"d", que justiÍiquem a imposição de penalidade mais grâve (art. 156, §5o, da Lei no 14.133, de 2021).

iv. Mutta:
1. Morâtória de 1% (um por cento) por dia de atraso injustiÍicado sobre o vator da parceta

inadimpl.ida, até o timite de 30 (trinta) dias;
i. O atraso superior a 90 (noventa) dias âutoriza a Administração a promover a extinção do

contrato por descumprimento ou cumprimento irregutar de suas cláusutas, conÍorme dispÕe o

inciso I do art. 137 da Lei n. 14.133, de2021.
1 1 .3. A apticação das sançóes previstas neste Contrato náo exclui. em hipótese atguma, a obrigaçâo

de reparâção integrat do dano causado ao Contrâtânte (art. 156, §9o, da Lei no 14.133, de 2021)
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1 1.3.1. Todãs as sançôes previstas neste Contrato podêrão sêr apticâdas cumutativâmente com a

mutta (art. 156, §7o, da Lei no 14.'133, de 20211,.

1 1 .3.2. Antes da apticaçáo da mutta será facultâda â defesa do intêrêssado no prazo de 15 (quinze)

dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 1 57, da Lei no | 4.'133, de 2021)

11.3.3. Se a mutta âpLicâda e as indenizâçóes câbíveis Íorem superiores ao valor do pâgamento

eventuatmente devido pêto Contratante ao Contrâtâdo, atém da perda desse vator, a diÍerença será

descontsda da garantia prestada ou será cobrâdâ judiciatmente (ân. 156, §8o, da Lei no 14.133, de
2021).
11.3.4. Previamente ao encaminhâmento à cobrânçâ iudiciat, a multa poderá ser recothidâ
administrativamente no prâzo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da

comunicação enviada pêta autoridade competente.
11.4. A apticaçáo das sançóes realizar-se-á em processo administrâtivo que asseguíe o

contraditório e a ampta defesa âo Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e

parágrâÍos do art. 158 dã Lei no 14.133, de 2021, para as penâl.idâdes de impedimento de ticitar e

contrâtar e de dectarâção de inidoneidâde para ticitar ou contratar.
1 1 .5. Na apticação das sanções serâo considerados (art. 156, §1o, da Lei no 14.133, de 2021):

a) a natureza e a gravidâde da infração cometida;
b) as pecutiaridades do caso concreto;
c) as circunstâncias agravantes ou atenuântes;
d) os danos que dela provierem para o ContÍatante;
e) a imptantaçáo ou o âperÍeiçoamento de progrãma de integridâde, conformê normas e

orientaçóes dos órgãos de controte.
11.6. Os atos previstos como infrâçóes administrâtivas na Lei no14.l33,de2021,ouemoutrasteis
de Licitações e contratos da Administração Púbtica que tambem sejam tipiÍicados como atos lesivos

na Lei no 12.846, de 201 3, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados

o rito procedimentat e autoridâde competente deÍinidos na reÍerida Lei (art. 159).

11.7. A personatidade jurídicâ do Contratado poderá se r descon s iderada sempre que utitizada com

abuso do direito para facititar, encobrir ou dissimutar a prática dos atos itícitos previstos neste Contrato
ou para provocar confusão patrimoniat, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à

pessoa jurídica seráo estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de ãdministragáo, à

pessoa.iurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com retação de cotigaçáo ou controte, de Íato
ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampta defesa e a

obrigâtoriedade de anátise jurídicâ prévia (art. 160, da Lei no 14.133, de 2021).

1 1 .8. O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de apticaçáo

da sanção, informar e manter atualizâdos os dados rêtãtivos às sanções por ela apticadas, para fins de
pubLicidade no Cadastro Nacionât de Empresas lnidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro NacionaI

de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federat. (Art. 161, da Lei no

14.133, de 2021).
1 1.9. As sanções de impedimento de ticitar e contratar e declaração de inidoneidade para Licitar ou

contratar são passíveis de reabititação na forma do art. 163 da Lei nÔ 14.133/21 .

11.10. Os débitos do contratado pâra com a Administraçáo contratante, resuttantes de mutta
âdministrativa e/ou indenizaçóes, não inscritos em dívida ativa, poderáo ser compensados, totâ[ ou
parciâl.mente, com os créditos devidos peto referido órgâo decorrentes deste mesmo contrato ou de

outÍos contrâtos âdministrativos que o contratado possua com o mesmo órgâo ora contratante, na

Íorma da lnstrução Normativa SEGES/ME no 26, de 13 dê abrit de 2022.

't2. cúusuLA DÉclMA SEGUNDA- DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92, XIX)

SETOR DE LlclTAÇÕES (licitacao.canapi@gmail.com)
Avênida loaquim Tetê ne 336, Centro, Canapi/AL, CEP: 57.530-000

cNPJ 12.367.892/0001-42
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12.1. O contrato será extinto quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso
ocorra antes do prâzo estiputado para tanto.
12.2. Se as obÍigâçóes náo Íorem cumpridâs no prazo estiputado, â vigência Íicará prorrogada até a

conctusáo do objeto, caso em que deverá a Administrâção providenciar â readequação do cronogrâma
Íixado pâra o contrato.
12.2.1. Quando a não conctusão do contrato referidâ no item anterior decorrer de cutpa do contrstado:
a) ficará ete constituído em mora, sendo-the apticáveis as respectivas sançóes administrativas; e

b) podeÍá a Administração optar peta extinção do contrâto e, nêsse caso, adotará âs medidas

âdmitidas em [ei parâ a continuidade dâ execução contratuât.
12.3. O contrato poderá ser extinto ântes de cumpridas as obrigações nete estiputadas, ou ântes do
prazo nete fixado, por âtgum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei no 14.133/21, bem como

amigâvelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa.
12.3.1 . Nesta hipótese, apticam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei.
'12,9.2. A alteÍaçáo sociat ou a modificaçáo da Íinatidade ou da estrutura da empÍesa não ensejâÍá a

extinçáo se náo restringir sua câpacidade de conctuir o contrato.
12.3.2.1 . Se a opersção impticar mudança da pessoâ jurídica contratâdâ, deverá ser Íormatizado
termo aditivo para atteração subjetivâ.
12.4. O termo de extinçáo, sempre que possível, será precedido:

12.4.1. Batanço dos eventos contratuais iá cumpridos ou pãrciatmente cumpridos:
1 2.4.2. Retação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;
12.4.3. lndenizaçÕes e muttas.
12.5. A extinção do contrato náo conÍigura óbice para o reconhecimento do desequitÍbÍio

econômico-Íinâncêiro, hipótese em que será concedida indenizâçáo por meio de termo indenizâtório
(art. 1 3 l , caput, da Lei n.o 14. 1 33, de 2021).
12.6. O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contÍatado mantém víncuto de nâtureza

técnica, comerciat, econômica, financeira, trabathistâ ou civil com dirigente do órgáo ou entidade

contratante ou com agente púbtico que tenha desempenhado Íunção na ticitação ou atue na

fiscatizaçáo ou na gestáo do contrato, ou que detes seja côniuge, companheiro ou parente em linhâ

reta, colaterâ[ ou por aÍinidadê, âté o terceiro grâu (art. 14, inciso lV, da Lei n.o 14.133, de 2021).

Funcionat Programática: 2OO4 - MANUTENCAO DAS AÇOES DA SECRETARIA

MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO
Etemento de despesa: 33.90.39 - OUTROS SERVICOS DE TERCEIROS PESSOA

] URIDICA

14. CúUSULA DÉCIMA QUARTA - DOS CASOS OMISSOS
'14.1. Os casos omissos serâo decididos peto contratante, segundo as disposiçóes contidas nâ Lei

no 14.133, de 2021, e demais normas fêderâis apticáveis ê, subsidiariamente, segundo as disposiçóes
contidas na Lei no 8.078, de 1990 - Código de DeÍesâ do Consumidor - e normâs e princípios gerais dos

contratos.

15. CúUSULA DÉCIMA QUINTA -ALTERAÇOES

sEÍoR oE LrclTAçÕEs (licitacao.canapi@gmail.com)
Avenida Joaquim Tetê nr 336, Centro, Canapi/AL, CEP: 57.53G000

CNPJ 12 367.892/0001-42
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13. cúUSulÁ DÉCIMA TERCEIRA - DOTAÇÂO ORÇAMENTÁRIA
13.'1. As despesas decorrentes da pÍesente contrataçáo correráo à conta de recursos específicos

consignados no OÍçâmento GeraI do Município, na dotação âbaixo discriminada:



1
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1 5.1 . Eventua is alte rações contrâtuais reger-se-ão peta disciptina dos ârts. 1 24 e seguintes da Lêi no

14.133, de 2021.
'15.2. O contratado é obrigâdo a aceitar, nas mesmas condiçôes contratuais, os acréscimos ou

supressões que se Íizerem necessários, até o timite de 25% (vinte e cinco por cento) do vaLor iniciât
atualizado do contrato.
'15.3. As atterações contratuêis deverão ser promovidas mediantê cetebraçáo de termo aditivo,
submetido à prévia aprovaçáo da consuttoria juÍídica do contratante, satvo nos casos de justificada
necessidade de antecipação de seus êfeitos, hipótese em que a formalização do sditivo deverá ocorrêr
no prazo máximo de 1 (um) mês (ârt. 132 da Lei no 14.133, de 2021).
15.4. Registros que não carâcterizam atteraçáo do contrâto podem ser realizados por simptes
apostitâ, dispensada a cetebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei no 14.133, de 2021.

Canapi, 26 de junho de 2026.

r..-.JS §-
,osélia Melo de Lima

Prefeita
Município de Canapi
Município De Canapi

Kteb son ns Lira
Secretário

Secretâriâ Municipat de Administração
Contratante

FMI tÂ MÁRta MEto Arn.dodêÍoimà

^. digitàl por tM lLlA

"' MÂeraMFroDF

^tlli,iâiiilÍ3'un';"dé'tr;Ãtr!à
Representante Legal

MELO E ARAU'O LTDA

Contratadâ

sEÍoR oE LtctTAçÕEs (licitacao.canapi@gmail.com)
Avenida Joêquim Tetê ne 336, Centro, Canâpi/AL, CEP: 57.530-000

cNPJ 12.367.892/0001-42
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i6. cúusurA DÉctMA sExrA - PuBlrcaçÃo
16. 1 . lncumbirá âo contratante divutgar o presente instrumento no Ponât Nacionât de Contrataçóes
Púbticas (PNCP), na Íoíma prevista no art. 94 da Lei 14.'133, de 2021, bem como no respectivo sítio
oficial na lntêrnet, em atenção ao art. 9'l , caput, dâ Lêi n.o 14.133, de 2021, ê ao aÍt. 80, §2o, da Lei n.

12.527, de2011, c/c art. 70, §3o, inciso V, do Decreto n .7.724, de 2012.

17. CúUSUIá DÉC|MA SÉÍ|MA- FORO
17.1. Fica eteito o Foro da Comarcâ de Canapi, para dirimir os titÍgios que decorrerem da execução
deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos peta concitiaçáo, conÍorme an. 92, §1o, da

Lei no 14.'133121.
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ARLENE MÁRTA REIS DE ÀRÀÚJO FERRO
Diretora Presidente IMPREC

Publicado por:
Jose Fag er Targino Barbosa

Código IdertiÍicador:7C0F55DA

ESTADO DE ALAGOAS
PREFEITURA MUMCIPAL DE CAJTJEIRO

SECRETARIA MT,NICIPAL DE ADMINISTRÂÇÀO,
FINANÇÀS E PLANEJAMENTO

EXTRÁTO DE ADITIVO CONTRATUAL

MIJN'CÍPIO DE CAJLIEIRO/A L
Extrato de Aditivo Contratual
l" Termo Aditivo âo Contrato n" CC 0l/2025- Processo n" ll/07-
2612025 Procedimeoto de Contrat çâo: Concorrência n' 0l DO25
(Processo n" l0/02{06/2025) - Fundamentação Legal: tri Federal n"
14.131/2021 - Contratado: CONSTRUTORA TERRA NORDESTE
LTDA, inscrita no CNPJ sob o n" 05.541.3,14i0001-21 - objeto

:uçào de obras de pavimentação de estrada vicinal para o
irdnicipio de Cajueiro/Al - Cláusulas Aditivas: I - Do Objeto, 2 -
Ds pronogação, 3 Da alteraçâo do valor contratado 4 - Da
lnalterabilidade.

Publicado por:
Cassia Maria Dos Santos

Códlgo ldeÍtifi csdor:53B8D270

SECRETÀRIÂ MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIÀL.
TRABÀLHO E DTREITOS HUMA}IOS
AVISO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO

AVrSO DE DTSPENSA DE LrCrrAÇÃO N" 30t0445t2026
(Processo Administrativo n' 30/04-45/202ó)

O Município de Cajueiro, através da Comissào Permanente de
Contratação, toma público a necessidade de âquisição de matérlrs
(sacolas plásticas e criu téÍmlcs), conforme exigências
estabelecidas no te.mo de refeÉncia, mediante Dispensa de Licitaçâo,
nos teÍnos do ân. 75, tl, da Lei n" l4.l33l202l, solicitando que os
interessados apresentem Proposta de Preços e Documentos de
llabilitaçào, em conformidade com o TerÍno de Referência, no prazo. " (três) dais úteis, a se enceÍÍar às 23h59m59s do dia 07/07/2O26,
§Értunidade em que a administração classificará a ofena de menor
preço.

O Termo de Referência do objeto da contratação sení disponibilizado
aos intercssados através do seguinte endereço eletónico:
www.cajueiro.al.gov.br.

A proposta de preços deve.á ser enviada para o seguinte endereço
eletrônico:cplcajueiroal@hotmail.coÍn até a data limite.

CajueiÍo, 0l de julho de 2026.

JOSÉ ERONALDO LIMA DA SILYÁ
Agente de Contratação

Publicado por:
Cassia Maria Dos Santos

Código ldetrtificador:2 I lA I C28

MUNICIPÀL DE

SECRETARIA MUNICIPAL DE AD}'IINISTRAÇÃO
EXTRATO DO CONTRATO \" 103/2026

EXTRATO DO CONTRATO N' 10.]/2026

rv*w.diariomunicirral.com.bÍ./ar8a l5

Pregão El€hônico l9/2026
Fundameoto Legal: Lei n" 14.133, de l'dc abril de 2021, do Decreto
Municipal n" 05/2024, IJi Complemenlar no 123, de l4 de dezembÍo
de 2006 e demais legislaçâo aplicável;
Conkâtante: MUNIChIO DE CANAPI
Contratadâ: MELO E ARÂUJO LTDA , ioscrita no CNPJ sob o

n'57.73 3.093/0001-80
Objelo: contrataçâo de empresa especializada pâra a prestação de

serviços de inventário e levantamento patÍimonial dos bens móveis
peÍrnanentes, bens imóveis e bens de dominio público do Mutlicípio
de Canapi/AL.
Valor Global: R§ 421.077,00 (qurtrocentoi e ünte e üm mll e

setetrta e sete Íells)
Vigência: l2 meses

Celebrz'çào:26/06/2O26
Signatários: Josélia Melo de Lima e Emilia Maria Melo de AÉujo

Publlcado por:
Iago Emanuel da Costâ Damasceno

Código ldentilicador: 89C2698 I

SECRETARIA MUNICIPAL DE ÂSSISTIXCTE SOCTII
EXTRATO DO PRTMEIRO TERMO DI] RERRÁTIFICAÇÂO

AO CONTRATO N'70/2026

SECRf,TÀRIA MUNICIPAL DE CULTURÁ
F,XTRÀTO DO CONTRATO N" I05/2026

EXTRATO DO CONTRÁTO N' IO5/2026

Espécie: lnexigibilidade de Licitação do artigo 75, inciso II, da Lei n'
14.133. de l" de abrilde 2021 e suas allerações.
Contratante: PREFEITURÂ MUNICIPAI DE CÁNAPUAI;
Contratada: A S S COMPÂNIIIA DE EVENTOS LTDA, inscrita
no CNPJ sob n" 10.689.318/0001-85;
Objeto: Contratação de ernpresa especializada pam apresentação
artistica "baoda karisma" de cuúo musical para as festividades de
São Pedm no município de Campi/AL.
Valor Global: R$ 150.000,00 (cento e cinquenta mil reais)
VTGENCIA: 9O(noventa) dias
FIRMADO EM: 0l/07/2026
SIGNATÁRIOS: Josélia Melo de Lima e Alexardre Silva dos Santos

Publicsdo por:
lago Emanuel da Costa Damasceno
Código ldentiÍicador:9ADA08BC

Cacimbrnhas (AL). 0l dejulho de 2026.

WLADT MT R ÁRAÚTO WANDERLE Y
Prefeito

EXTRATO DO PRJMEIRO TERMO DE RERRATIFICAÇÃO
AO CONTRATO N' 70/2026
CONTRATANTE: Municipio de CaoapVAL, CNPJ nn

12.361.892t000142.
CONTRATADA: RJ dos Santos Eircli. CNPJ n" I I .,146.,162/0001-

53.
PROCESSO ÀDMINISTRATIVO: n' 22025090ó010.
LICITAÇÃo DE oRIGEM: Conconência n" 03/2025.
OBJETO DO CONTRATO ORIGINÁRIO: Contratação de

empresa especializada para execução de obra e serviço comum de

engenharia destinada à construçeo de unidades habitacionais oo
Municipio de CanapTAL, conforme TeÍmo de Compromisso Caixa -
MCMV FNHIS 50 , Pmposta n'38789/2025.
oBJETo DA RERRÂTIFICAÇÃO: Correçâo de erro material
quanto ao regime de execução constante do Termo de Referência, do
Edital e do preâmbulo do ContrÀto n'70/2026.
ALTERAÇAO: Onde se lê: "RegiÍne de Execução: Empreitada por
Preço Global"; Leia-se: "Regime de ExecuÉo: Empreitadâ por Preço
Unitário".
DATA DE ÂSSINATUIIÁ: 30 de junho de 2026.
SIGNATARIOS: Josélia Melo de LiÍna e Roberval José dos Santos

Publlcrdo por:
Gilmo Malta de Menezes

C&igo ld€rttltcador:4593 1004


